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Brasil, ficam declarados como patrimônio cultural de natureza imaterial do 
Estado do Pará. 
Art. 2º A declaração de que trata esta Lei tem em vista que a data e o evento 
requeridos no art. 1º constitui-se em importante referência histórica, cultural, 
turística e de valor intercultural em âmbito regional, estadual e nacional.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 22 de novembro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

DECRETO Nº 3.513, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2023
Estabelece as normas e os procedimentos a serem adotados pelos órgãos 
e entidades da Administração Pública estadual direta e indireta, para o 
encerramento anual da execução orçamentária, financeira, contábil e pa-
trimonial do exercício financeiro de 2023.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, usando das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, inciso III, da Constituição Estadual, e
Considerando a necessidade de consolidação, em tempo hábil, de todos os 
registros das operações orçamentárias, financeiras e patrimoniais, visando 
garantir o encerramento do exercício financeiro das contas do Governo 
do Estado no ano de 2023, de acordo com os procedimentos definidos na 
legislação em vigor,
DECRETA:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º  Os órgãos, entidades e fundos da Administração Pública direta 
e indireta que compõem os orçamentos fiscal e da seguridade social do 
Poder Executivo do Estado, inclusive as empresas estatais dependentes, 
empresas controladas e consórcios públicos, regerão suas atividades orça-
mentária, financeira, patrimonial e contábil de encerramento do exercício 
financeiro de 2023 em conformidade com as normas fixadas neste Decreto.
Art. 2º  Sem prejuízo da competência e autonomia constitucional, aplicam-
se aos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público, da 
Defensoria Pública e dos demais órgãos constitucionais independentes, no 
que couber, as disposições deste Decreto, em conformidade com o disposto 
no art. 68 da Lei Estadual nº 9.649, de 29 de junho de 2022.
Art. 3º  A partir da publicação deste Decreto até a data de entrega do 
balanço geral do Estado e da prestação de contas do Governador, serão 
consideradas urgentes e prioritárias todas as atividades vinculadas à con-
tabilidade, à auditoria, à apuração orçamentária e financeira, e ao levan-
tamento dos inventários das unidades gestoras a que se refere o art. 1º 
deste Decreto.

CAPÍTULO II
DO FECHAMENTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO

Art. 4º  O prazo limite para solicitação, no Sistema de Execução Orçamen-
tária (SEO), de abertura de créditos adicionais referentes a todas as fontes 
de recursos, é 1º de dezembro de 2023.
§ 1º  Excetuam-se do disposto no caput deste artigo as despesas relacio-
nadas com pessoal e encargos sociais, serviços da dívida e aquelas que 
devam ser observadas no cumprimento dos limites constitucionais e legais, 
além dos compromissos cujas execuções orçamentárias estejam consigna-
das nas unidades gestoras responsáveis por Encargos Gerais.
§ 2º  Após a data definida no caput deste artigo, fica a Secretaria de Estado 
de Planejamento e Administração (SEPLAD) autorizada a utilizar os saldos 
disponíveis das dotações orçamentárias, para fins de abertura de créditos 
adicionais, dos fundos, órgãos e entidades, de que trata o art. 1º deste 
Decreto, ressalvadas as exceções do § 1º deste artigo.
Art. 5º  Os saldos remanescentes na conta única das unidades gestoras 
integrantes do Poder Executivo não comprometidos por empenho, relativos 
às fontes de recursos sob gestão do Tesouro Estadual, serão recolhidos 
integralmente para a unidade gestora financeira, impreterivelmente, até 
29 de dezembro de 2023.
§ 1º  Os saldos dos recursos referidos no caput deste artigo, decorrentes 
de suplementação orçamentária, não utilizados pela unidade gestora su-
plementada, serão recolhidos integralmente para a unidade gestora finan-
ceira, impreterivelmente, até o dia 7 de dezembro de 2023.
§ 2º  Os Órgãos deverão, obrigatoriamente, transferir o saldo constante 
em extrato bancário referente à conta tipo “C” para a sua respectiva conta 
única até o prazo previsto no caput deste artigo, devendo ficar, preferen-
cialmente, com saldo zero, ressalvados os valores que porventura surgirem 
após aquela data, os quais deverão ser regularizados em janeiro de 2024.
Art. 6º  Os recursos financeiros decorrentes de descentralização orçamen-
tária não utilizados pela unidade gestora executante deverão retornar à 
unidade gestora concedente, obrigatoriamente, até o dia 29 de dezembro 
de 2023.
Parágrafo único.  Quando se tratar de recursos ordinários do Tesouro Es-
tadual, deverão retornar para a unidade gestora concedente até o dia 7 de 
dezembro de 2023.
Art. 7º  Os saldos financeiros remanescentes, decorrentes das entregas 
dos duodécimos destinados aos Poderes Legislativo e Judiciário, ao Minis-
tério Público, à Defensoria Pública e aos demais Órgãos Constitucionais 
Independentes, relativos às fontes de recursos do Tesouro e seus respecti-
vos rendimentos de aplicações, deverão ser restituídos para o caixa único 
do Tesouro Estadual, impreterivelmente, até 29 de dezembro de 2023, ou 
serão compensados dos duodécimos do exercício subsequente, nos termos 
do § 2º do art. 168 da Constituição Federal.
Parágrafo único.  Os valores dos restos a pagar processados e não pro-
cessados, cancelados no decorrer do exercício de 2024, concernentes aos 
saldos financeiros previstos no caput deste artigo, deverão ser restituídos 
integralmente para o caixa único do Tesouro Estadual ou compensados do 
duodécimo no mês subsequente ao seu registro.

Art. 8º  Para fins de encerramento do exercício financeiro, fica estabelecida 
a data de 7 de dezembro de 2023 como o último dia para emissão de Nota 
de Empenho (NE) de despesas das unidades integrantes dos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social, para todas as fontes de recursos, ressalva-
das aquelas previstas no § 1º do art. 4º deste Decreto.
Art. 9º  O prazo limite para emissão de Ordem Bancária (OB) com trans-
missão automática de arquivos eletrônicos para as instituições bancárias 
(conta única e tipo “D”), independentemente da fonte de recurso, será 22 
de dezembro de 2023.
Parágrafo único.  Não se aplica o disposto no caput deste artigo às despe-
sas do grupo de natureza 1 – Pessoal e Encargos Sociais.
Art. 10.  Os empenhos de suprimentos de fundos e diárias não poderão ser 
inscritos em restos a pagar, devendo as referidas despesas ser liquidadas 
e pagas dentro do exercício de 2023.
Parágrafo único.  É vedada a concessão de suprimentos de fundos cujo 
prazo de aplicação ultrapasse o encerramento do exercício financeiro em 
que foi concedido, em conformidade com o Decreto Estadual nº 1.180, de 
12 de agosto de 2008, que aprova o Regulamento da Concessão, Aplicação 
e a Prestação de Contas de Recursos Públicos sob a forma de Suprimentos 
de Fundos.
Art. 11.  As despesas relativas a contratos, convênios, acordos ou ajustes 
de vigência plurianual deverão ser empenhadas em cada exercício financei-
ro em valor não inferior à parte a ser executada, obedecendo ao princípio 
da anualidade ou periodicidade do orçamento, previstos em lei.
§ 1º  As parcelas remanescentes, relativas ao disposto no caput deste arti-
go, deverão ser registradas nas contas de controle e incluídas na previsão 
orçamentária para o exercício financeiro em que estiver prevista a compe-
tência da despesa até o seu término.
§ 2º  As parcelas do mês de dezembro relativas a contratos cujo montante 
não se possa determinar, serão empenhadas por estimativa pela média das 
faturas dos meses anteriores ou com base na última fatura ou pagamento.
Art. 12.  Na ocorrência de despesas executadas pela Administração no 
término do exercício vigente sem emissão de empenho prévio, os Chefes 
do setor financeiro e do setor responsável pela despesa deverão realizar o 
reconhecimento contábil das referidas obrigações, em observância ao regime 
de competência, sem prejuízo da abertura de sindicância administrativa pela 
autoridade competente, visando a apuração do fato e responsabilidades.
Parágrafo único. O reconhecimento contábil das obrigações, previsto no caput 
deste artigo, deverá ser conciliado no decorrer do exercício subsequente, de 
forma que demonstre fielmente os saldos remanescentes ainda pendentes de 
execução orçamentária como despesas de exercícios anteriores.
Art. 13.  A gerência e a conciliação das contas tipos “C” e “D” são de res-
ponsabilidade das respectivas unidades gestoras, devendo estas proceder 
as conciliações bancárias nas contas dos saldos existentes em 31 de de-
zembro de 2023, impreterivelmente, até 5 de janeiro de 2024.
Art. 14.  Será efetuado o fechamento do mês de dezembro do ano a ser 
encerrado, para os órgãos da Administração direta, autarquias, fundações, 
fundos, empresas públicas e sociedades de economia mista dependentes, 
bem como os Órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, o Ministério Pú-
blico, a Defensoria Pública e demais Órgãos Constitucionais Independen-
tes, integrantes dos orçamentos fiscal e da seguridade social, impreterivel-
mente, até o dia 5 de janeiro de 2024.

CAPÍTULO III
DOS RESTOS A PAGAR

Art. 15.  Consideram-se restos a pagar as despesas empenhadas e não 
pagas até 31 de dezembro, distinguindo-se os restos a pagar processados 
dos não processados. 
§ 1º  São considerados restos a pagar processados os referentes a empe-
nhos liquidados e não pagos até 31 de dezembro do ano de sua inscrição, 
considerando-se como despesa liquidada aquela em que o serviço ou mate-
rial contratado tenha sido prestado ou entregue e aceito pelo contratante.
§ 2º  São considerados restos a pagar não processados os referentes a 
empenhos não liquidados que constituíram, até 31 de dezembro do ano de 
sua inscrição, passivo exigível, considerando-se como despesa em liquida-
ção, aquela em que o serviço ou material contratado tenha sido prestado 
ou entregue e que se encontre, no final do exercício a ser encerrado, em 
fase de verificação do direito adquirido pelo credor.
Art. 16.  As despesas empenhadas e não liquidadas até 31 de dezembro, 
conforme definido no § 2º do art. 15 deste Decreto, só poderão ser inscri-
tas em restos a pagar não processados:
I - até o limite das disponibilidades financeiras, considerando-se disponibi-
lidades para fins deste Decreto os valores que compõem o saldo financeiro 
disponível por fonte de recurso; e
II - se estiverem na condição ou na fase de créditos empenhados “em 
liquidação”.
Parágrafo único.  Caso as despesas empenhadas e não liquidadas previstas 
no caput deste artigo estejam em desacordo com os incisos I e II, deverão 
ser canceladas pelos Órgãos e Entidades responsáveis, sem prejuízo de 
que a Secretaria de Estado da Fazenda (SEFA) realize o cancelamento, 
caso não seja realizado por aqueles.
Art. 17.  As despesas empenhadas e não liquidadas, inscritas em Restos a 
Pagar Não Processados na condição de “em liquidação”, deverão ser liqui-
dadas até o dia 28 de março de 2024.
§ 1º  As exceções ao estabelecido no caput deste artigo deverão ser justifi-
cadas até 31 de dezembro de 2024, quanto à necessidade de proceder aos 
registros de liquidação após o prazo.
§ 2º  Caso não ocorra a liquidação das despesas até a data prevista, deverá 
ser procedido pelos Órgãos e Entidades o cancelamento dos saldos rema-
nescentes no Sistema Integrado de Administração Financeira do Estado do 
Pará (SIAFE), com a devida justificativa, sem prejuízo de que a Secretaria 
de Estado da Fazenda (SEFA) realize o cancelamento, caso não seja reali-
zado pelas unidades gestoras.
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Art. 18.  Prescrevem em 5 (cinco) anos as dívidas passivas relativas aos 
Restos a Pagar dos Órgãos e Entidades da Administração Pública Estadual, 
devendo os saldos de restos a pagar prescritos ser cancelados pelos Órgãos 
e Entidades, sem prejuízo de que a Secretaria de Estado da Fazenda (SEFA) 
realize o cancelamento, caso não seja realizado pelas unidades gestoras.
Parágrafo único.  O cancelamento de Restos a Pagar, antes do prazo pres-
cricional, deverá ser precedido de justificativa, permanecendo os respecti-
vos registros patrimoniais no Sistema Integrado de Administração Finan-
ceira do Estado do Pará (SIAFE), no passivo exigível do Estado até a sua 
extinção, com exceção para os casos de inscrições indevidas, motivadas 
por equívocos ou erros no seu processamento.
Art. 19.  O pagamento que vier a ser reclamado em decorrência das anula-
ções de que tratam os arts. 16, 17 e 18 deste Decreto poderá ser atendido 
à conta de dotação destinada a despesas de exercícios anteriores, após 
autorização do ordenador de despesa da unidade gestora correspondente.

CAPÍTULO IV
DAS DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

Art. 20.  No exercício subsequente, poderão ser pagas como despesas de 
exercícios anteriores aquelas devidamente reconhecidas pela autoridade 
competente e obedecida, sempre que possível, a ordem cronológica, as 
seguintes despesas:
I - despesas não processadas em época própria, para as quais o orça-
mento respectivo consignava crédito próprio, com saldo suficiente para 
atendê-las;
II - despesas de restos a pagar com prescrição interrompida; e
III - compromissos reconhecidos após o encerramento do exercício cor-
respondente.
§ 1º  Os empenhos e os pagamentos à conta de despesas de exercícios 
anteriores somente poderão ser realizados quando houver processo for-
malizado no órgão ou entidade, no sistema oficial de protocolo estadual, 
contendo, nesta sequência, os seguintes elementos:
I - reconhecimento expresso da dívida, pela autoridade competente;
II - manifestação técnica, exarada pela área orçamentária/financeira de 
cada órgão ou entidade e ratificada pelo controle interno, sobre a pos-
sibilidade de efetuar-se o empenho e o pagamento da dívida à conta de 
despesas de exercícios anteriores; e
III - autorização expressa da autoridade competente, para que se efetue 
o empenho e o pagamento da dívida à conta de Despesas de Exercícios 
Anteriores.
§ 2º  Havendo dúvida fundada sobre a legalidade do empenho e/ou do 
pagamento à conta de Despesas de Exercícios Anteriores, ou mesmo sobre 
a incidência da prescrição, a autoridade competente deverá solicitar mani-
festação prévia da consultoria jurídica de seu órgão ou entidade.
§ 3º  Caberá aos agentes de controle interno de cada órgão ou entidade, 
nos processos de despesas de exercícios anteriores, a análise e os res-
pectivos registros delas decorrentes, para o atingimento das finalidades 
previstas no art. 3º da Lei Estadual nº 10.021, de 31 de julho de 2023.
§ 4º  O processo de que trata o § 1º deste artigo deverá ficar arquivado no 
órgão ou entidade, à disposição dos órgãos de controle interno e externo.
§ 5º  Na realização de empenhos para pagamentos de despesas de exer-
cícios anteriores deverão ser observadas, além das disponibilidades orça-
mentárias, os limites financeiros impostos pela programação financeira do 
Governo.
§ 6º  O disposto neste artigo não se aplica ao pagamento de obrigações 
sociais e patronais decorrentes de pagamentos de salários ou remune-
rações realizados como despesas de exercícios anteriores, devidamente 
processados no âmbito dos órgãos e entidades da Administração Pública 
Estadual direta e indireta.
§ 7º  Na hipótese do § 6º deste artigo, deverá a unidade administrati-
va competente da Secretaria de Estado de Planejamento e Administração 
(SEPLAD) manter arquivados comprovantes dos pagamentos dos encargos 
sociais e patronais, bem como cópia digital integral do processo adminis-
trativo eletrônico relativo ao pagamento de salário ou remuneração como 
despesa de exercício anterior.

CAPÍTULO V
DOS INVENTÁRIOS DE BENS

Art. 21.  Para fins de fechamento do balancete do mês de dezembro e 
do Balanço Anual, deverá ser designada pelos órgãos e entidades, até o 
dia 30 de novembro de 2023, Comissão composta, preferencialmente, por 
servidores públicos efetivos, exclusivamente para proceder ao inventário 
do estoque existente no almoxarifado e ao inventário dos bens móveis 
permanentes existentes no órgão.
§ 1º  A não constituição da Comissão ou a não realização do inventário, a 
que se refere o caput deste artigo, implicará na responsabilidade solidária 
do ordenador de despesa pela diferença a menor que, eventualmente, ve-
nha a ser constatada e comprovada ao final do exercício financeiro.
§ 2º  Deverá ser anexada ao Balanço Anual do Órgão ou Entidade, a Decla-
ração de Regularidade do Inventário do Estoque e a Declaração de Regula-
ridade do Inventário Físico dos Bens Móveis Permanentes, firmadas pelos 
membros da Comissão de que trata o caput deste artigo, pelo ordenador 
de despesa e pelo responsável pelo setor de patrimônio, conforme modelos 
constantes nos Anexos II e III deste Decreto.
§ 3º  Se, na conclusão dos inventários, forem constatadas inconsistências 
ou irregularidades que venham a impossibilitar a emissão da Declaração de 
Regularidade do Inventário e do Inventário Físico dos Bens Móveis Perma-
nentes, estas deverão ser elencadas e justificadas em documento, firmado 
pelo ordenador de despesa e pelos membros da Comissão de que trata o 
caput deste artigo, que deverá ser anexado ao Balanço Anual em substitui-
ção à Declaração de Regularidade de que trata o § 2º deste artigo.
Art. 22.  A Secretaria de Estado de Planejamento e Administração (SE-
PLAD) deverá encaminhar à Secretaria de Estado da Fazenda (SEFA) o In-
ventário Geral dos Bens Imóveis do Governo do Estado do Pará, atualizado 
no final do exercício a ser encerrado, até o dia 31 de janeiro de 2024, com 
a finalidade de compor o Balanço Geral do Estado.

CAPÍTULO VI
DOS SISTEMAS DE MATERIAL E SERVIÇO 

E DE PATRIMÔNIO MOBILIÁRIO
Art. 23.  Para fins de encerramento anual fica estabelecida a data de 7 de 
dezembro de 2023 como o último dia destinado à emissão da rotina de 
Pedido de Realização de Despesa (PRD), para os Órgãos e Entidades da 
Administração Pública Estadual direta e indireta, que utilizam o Sistema de 
Material e Serviço (SIMAS), alcançando também as transações do Sistema 
Integrado de Administração Financeira do Estado do Pará (SIAFE) referen-
tes à complementação do PRD e ao empenho do PRD.
Parágrafo único.  Excepcionam-se do caput deste artigo, até que o percen-
tual mínimo seja alcançado, os Pedidos de Realização de Despesa (PRD) 
destinados ao cumprimento dos limites constitucionais e legais.
Art. 24.  O prazo limite para a efetivação da rotina de recebimento no Sis-
tema de Material e Serviço (SIMAS) e no Sistema de Patrimônio Mobiliário 
do Estado do Pará (SISPAT WEB), será o dia 5 de janeiro de 2024.
Parágrafo único.  Após a data referida no caput deste artigo, os Pedidos de 
Realização de Despesa (PRD) pendentes, serão automaticamente desativa-
dos no momento das anulações das Notas de Empenhos (NE).
Art. 25.  Os Órgãos e Entidades da Administração Pública Estadual direta 
e indireta, que utilizam o Sistema de Patrimônio Mobiliário do Estado do 
Pará (SISPAT WEB), terão até o dia 5 de janeiro de 2024, para proceder ao 
cadastro e baixa de bens móveis constantes em seu acervo patrimonial, no 
encerramento do exercício.

CAPÍTULO VII
DAS EMPRESAS PÚBLICAS, SOCIEDADES 

DE ECONOMIA MISTA E CONSÓRCIOS PÚBLICOS
Art. 26.  As empresas públicas e sociedades de economia mista do Estado, 
na condição de empresas controladas dependentes, integrantes dos Or-
çamentos Fiscal e da Seguridade Social, obedecerão a todas as normas e 
prazos fixados neste Decreto.
Parágrafo único.  As estatais citadas no caput deste artigo procederão à 
conciliação e análise dos valores registrados em seus balanços, elaborados 
conforme a Lei Federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, com os re-
gistrados no Sistema Integrado de Administração Financeira do Estado do 
Pará (SIAFE), em observância à Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 
1964, para que não haja disparidades e distorções.
Art. 27.  As sociedades de economia mista não dependentes, inclusive as 
entidades em processo de liquidação, que não integram os Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social vigente, deverão encaminhar à Secretaria de 
Estado da Fazenda (SEFA), até o dia 31 de janeiro de 2024, o Balanço Pa-
trimonial e Quadro contendo a participação acionária referente ao exercício 
financeiro a ser encerrado.
Art. 28.  Os consórcios públicos dos quais o Estado do Pará figure como 
ente consorciado, por meio dos seus respectivos núcleos técnicos que re-
presentam o Estado no consórcio, deverão encaminhar à Secretaria de 
Estado da Fazenda (SEFA), até o dia 31 de janeiro de 2024, o Balanço Pa-
trimonial e Quadro contendo a Participação em Cotas, com seu respectivo 
valor, que demonstre a situação no início e no final do exercício de 2023.
Parágrafo único.  Os consórcios de que trata o caput deste artigo procede-
rão ao registro e conciliação de seus valores e levantamento de seus Ba-
lanços, conforme estabelecido na Lei Federal nº 4.320, de 1964, no Manual 
de Demonstrativos Fiscais (MDF) e Manual de Contabilidade Aplicada ao 
Setor Público (MCASP), vigentes para o exercício em análise, objetivando 
o adequado reconhecimento de suas variações na consolidação das contas 
do Estado do Pará.

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 29.  Os ordenadores de despesas responderão pessoalmente pela ges-
tão orçamentária e financeira nos limites das disponibilidades financeiras 
da unidade orçamentária para cada uma das fontes de recursos, conforme 
definido na programação financeira do Governo, em atendimento ao esta-
belecido no art. 212 da Constituição Estadual.
Art. 30.  O Demonstrativo da Dívida Ativa Estadual deverá ser concluído 
até o dia 19 de janeiro de 2024, com a finalidade de compor o Balanço 
Geral do Estado.
Art. 31.  A Procuradoria-Geral do Estado (PGE) e entidades da administra-
ção indireta deverão providenciar até o dia 5 de janeiro de 2024: 
I - os registros contábeis de reconhecimento dos precatórios nos passivos 
de curto e longo prazo, e dos passivos contingentes prováveis, em obser-
vância à Norma Brasileira de Contabilidade (NBC TSP) 03; e
II - o envio à Secretaria de Estado da Fazenda (SEFA), das informações 
necessárias à evidenciação nas Notas Explicativas do Balanço Geral do Es-
tado, dos passivos contingentes possíveis, para atender à Norma Brasileira 
de Contabilidade (NBC TSP) 03.
Art. 32.  O Instituto de Gestão Previdenciária e Proteção Social do Estado 
do Pará (IGEPPS), até o dia 5 de janeiro de 2024, deverá proceder ao re-
gistro contábil do Passivo Atuarial.
Art. 33.  Fica a Secretaria de Estado da Fazenda (SEFA) autorizada a pro-
mover os ajustes contábeis necessários ao encerramento do exercício jun-
to aos órgãos e entidades da Administração direta, autarquias, fundações, 
fundos, empresas públicas e sociedades de economia mista dependentes 
até a data da entrega do Balanço Geral do Estado junto ao Tribunal de 
Contas do Estado (TCE).
Parágrafo único.  Os ajustes contábeis efetuados pela Secretaria de Estado 
da Fazenda (SEFA) não desobrigam de responsabilidade os contadores dos 
órgãos e entidades relacionados no caput deste artigo.
Art. 34.  Compete à Controladoria-Geral do Estado do Pará (CGE):
I - a elaboração do Relatório Anual do Sistema de Controle Interno, de-
monstrando as ações executadas e desenvolvidas, assim como o acompa-
nhamento das providências adotadas pelos órgãos e entidades para aten-
der às recomendações emanadas da análise das contas procedidas pelo 
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Tribunal de Contas do Estado (TCE), em relação ao exercício anterior, que 
acompanhará as contas governamentais, em cumprimento ao disposto no 
§ 1º do art. 30 da Lei Complementar Estadual nº 081, de 26 de abril de 
2012, combinado com o inciso II do art. 98 do Ato do Tribunal de Contas 
do Estado nº 063/2012; e
II - a emissão de Relatório e Parecer Conclusivo do Órgão Central do Sis-
tema de Controle Interno do Poder Executivo Estadual sobre a prestação 
de contas de gestão anual dos Órgãos e Entidades do Poder Executivo Es-
tadual, submetidas ao julgamento do Tribunal de Contas do Estado (TCE), 
em observância ao § 2º do art. 46 da Lei Complementar Estadual nº 081, 
de 2012, e demais normativos aplicáveis à matéria.
Parágrafo único.  O Relatório Anual do Sistema de Controle Interno referi-
do no inciso I do caput deste artigo deverá ser encaminhado à Secretaria 
de Estado da Fazenda (SEFA) até 29 de fevereiro de 2024 para integrar a 
prestação de contas governamental.
Art. 35.  Compete à Secretaria de Estado de Planejamento e Administra-
ção (SEPLAD), em cumprimento ao disposto no art. 15 da Lei Estadual nº 
8.966, de 30 de dezembro de 2019, encaminhar à Secretaria de Estado da 
Fazenda (SEFA) até 22 de março de 2024, para integrar a prestação de contas 
governamental, o Relatório de Avaliação do Plano Plurianual 2020-2023.
Art. 36.  Os órgãos e entidades da Administração Pública estadual direta e 
indireta, que utilizam o Sistema de Gestão de Programas do Estado do Pará 
(SIGPLAN), deverão realizar a inserção de metas físicas e atualizações dos 
estágios das obras, sob suas responsabilidades, até o dia 12 de janeiro de 
2024, observando que as informações qualitativas deverão ser inseridas 
com data de origem anterior a 31 de dezembro de 2023.
Art. 37.  Os órgãos e entidades referidos nos arts 1º e 2º deste Decreto 
são responsáveis pela observância das normas brasileiras de contabilidade 
aplicáveis a cada caso, no tratamento de seus ativos e passivos, também 
compreendidas as contingências a eles relacionadas, nos registros de suas 
operações, com vistas ao cumprimento dos prazos estabelecidos no Plano 
de Implantação de Procedimentos Contábeis Patrimoniais (PIPCP), defini-
dos na Portaria da Secretaria do Tesouro Nacional nº 548/2015.
Art. 38.  Os prazos estabelecidos neste Decreto poderão ser prorrogados, 
por decisão dos Secretários de Estado da Fazenda e de Planejamento e 
Administração, para o atendimento de situações específicas, mediante soli-
citação circunstanciada e motivada do Secretário de Estado ou do dirigente 
máximo de Órgão ou Entidade.
Parágrafo único.  A solicitação de que trata o caput deste artigo, que se 
referir à execução orçamentária e financeira, deverá conter informação de-
talhada referente à natureza de despesa, fonte de recurso e valor, e estará 
sujeita ao cumprimento das normas, limites e metas fiscais previstos na 
legislação vigente.
Art. 39.  O descumprimento dos prazos fixados neste Decreto implicará a 
responsabilidade do gestor do órgão e entidade e/ou do servidor encarre-
gado pela informação no âmbito de sua área de competência, ensejando 
apuração de ordem funcional, nos termos da legislação em vigor.
Art. 40.  A Secretaria de Estado da Fazenda (SEFA), a Secretaria de Estado 
de Planejamento e Administração (SEPLAD) e a Controladoria-Geral do Es-
tado (CGE) poderão instituir normas complementares para o cumprimento 
deste Decreto.
Art. 41.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 22 de novembro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

ANEXO I
CRONOGRAMA DE ATIVIDADES E DATAS LIMITE 

ATIVIDADES DATA FINAL
2023/2024

1 Designação de comissões específicas para proceder aos Inventários do Estoque e do 
acervo mobiliário existentes no Órgão. (Art. 21)

30/11/2023
(quinta-feira)

2 Protocolo no SEO dos processos de alteração orçamentária – Abertura de Créditos 
Adicionais. (Art. 4º)

1º/12/2023
(sexta-feira)

3
Devolução dos saldos dos recursos ordinários do Tesouro Estadual, decorrentes de 

suplementação orçamentária, não utilizados pela unidade gestora suplementada. (Art. 
5º, § 1º)

7/12/2023
(quinta-feira)

4
Devolução dos saldos dos recursos ordinários do Tesouro Estadual, decorrentes de 

descentralização orçamentária não utilizados pela unidade gestora executante. (Art. 6º, 
Parágrafo único) 

7/12/2023
(quinta-feira)

5 Emissão de Nota de Empenho (NE) (exceto Grupos de Natureza 1, 2 e 6; e para o 
cumprimento dos limites constitucionais e legais). (Art. 8º)

7/12/2023
(quinta-feira)

6

Emissão de Pedido de Realização de Despesa (PRD) para quem utiliza o SIMAS. Alcança, 
também, no SIAFE as transações: complementa PRD (COMPLEMEN) e o empenha PRD 
(EMPENHAPRD), exceto para o cumprimento dos limites constitucionais e legais. (Art. 

23)

7/12/2023
(quinta-feira)

7 Emissão de Ordem Bancária (OB) c/ transmissão automática de arquivos – SIAFE (conta 
“U” e tipo “D”) (exceto Grupo de Natureza 1-Folha Pgto). (Art. 9º)

 22/12/2023
(sexta-feira)

8
Quitação e/ou cancelamento de Restos a Pagar relativos à execução orçamentária de 

anos anteriores, prescritos ou não, desde que devidamente justificados os motivos em 
documento de lançamento no SIAFE. (Art. 17)

29/12/2023
(sexta-feira)

9 Transferência para a conta única, dos saldos constantes em extrato bancário referente 
à conta “C”. (Art. 5º)

29/12/2023
(sexta-feira)

10
Recolhimento integral para a unidade gestora financeira, dos saldos remanescentes na 
conta única do Tesouro Estadual, relativos às fontes de recursos do Tesouro, existentes 

nas unidades gestoras integrantes do Poder Executivo. (Art. 5º)

29/12/2023
(sexta-feira)

11
Restituição para o caixa único do Tesouro dos saldos financeiros dos duodécimos, 

remanescentes nas contas dos demais Poderes constituídos e respectivos Órgãos Inde-
pendentes, relativos às fontes de recursos do Tesouro. (Art. 7º)

29/12/2023
(sexta-feira)

12
Registros de convênios, ajustes, acordos e contratos, ou instrumentos congêneres 

celebrados no exercício atual e ainda não cadastrados no SIAFE 2023, através de men-
sageria, assim como, cadastramento da Fonte Detalhada.

29/12/2023
(sexta-feira)

13 Fechamento do mês de dezembro de 2023 para todos os Órgãos e Entidades. (Art. 14) 5/01/2024
(sexta-feira)

14 Conciliações bancárias nas contas tipo “C” e “D”, dos saldos existentes em 31 de 
dezembro de 2023. (Art. 13)

5/01/2024
(sexta-feira)

15

Registro pela Procuradoria-Geral do Estado (PGE) e Entidades da Administração indireta, 
das apropriações de inscrição, baixa e/ou ajustes dos precatórios a pagar, em obriga-

ções em circulação a curto prazo e exigíveis a longo prazo, e dos passivos contingentes 
prováveis. Envio à Secretaria de Estado da Fazenda (SEFA), das informações neces-

sárias à evidenciação nas Notas Explicativas do Balanço Geral do Estado, dos passivos 
contingentes possíveis. (Art. 31) 

5/01/2024
(sexta-feira)

16

Registro pelo Órgão Gestor do Regime Próprio de Previdência Social, da contabilização 
do Passivo Atuarial, conhecido como Provisões Matemáticas Previdenciárias, por meio de 
parecer do atuário (Nota Técnica Atuarial) que é o documento contábil hábil usado pelo 
contador do IGEPPS para proceder ao registro. Com base nessa informação, a contabili-
dade do Órgão atualiza a provisão matemática inicialmente constituída, complementan-

do ou revertendo o seu saldo. (Art. 32)

5/01/2024
(sexta-feira)

17 Inscrição dos Restos a Pagar referentes ao exercício financeiro de 2023, para os Órgãos 
e Entidades integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social.

5/01/2024
(sexta-feira)

18 Recebimento no SIMAS e no SISPAT WEB. (Art. 24) 5/01/2024
(sexta-feira)

19
Fechamento do SISPAT WEB para cadastro e baixa de bens móveis, constantes no 

acervo patrimonial dos Órgãos e Entidades da Administração Pública Estadual direta e 
indireta. (Art. 25)

5/01/2024
(sexta-feira)

20
Registro das metas físicas e atualizações dos estágios das obras pelos Órgãos e Enti-

dades que utilizam o SigPLAN, observando que as informações qualitativas deverão ser 
inseridas com data de origem anterior a 31 de dezembro de 2023. (Art. 36)

12/01/2024
(sexta-feira)

21 Elaboração do Demonstrativo do PASEP consolidado do Estado, cujo valor deve ser pago 
até o dia 25 de janeiro de 2024.

12/01/2024
(sexta-feira)

22 Encaminhamento pela DAIF/SEFA para a DICONF/SEFA, do Demonstrativo da Dívida 
Ativa Estadual para compor o Balanço Geral do Estado. (Art. 30)

19/01/2024
(sexta-feira)

23 Publicação do Relatório Resumido da Execução Orçamentária (LRF) 30/01/2024
(terça-feira)

24 Publicação do Relatório Resumido de Gestão Fiscal (LRF) 30/01/2024
(terça-feira)

25 Encaminhamento pela SEPLAD para a SEFA, do Inventário Geral dos Bens Imóveis do 
Governo do Estado do Pará, atualizado no final do exercício a ser encerrado. (Art. 22)

31/01/2024
(quarta-feira)

26

Encaminhamento pelas Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista dependentes 
e não dependentes, inclusive as Entidades em processo de liquidação, do Balanço 

Patrimonial e Quadro, contendo a Participação Acionária referente ao exercício financeiro 
a ser encerrado. (Art. 27)

31/01/2024
(quarta-feira)

27

Encaminhamento pelos Consórcios Públicos dos quais o Estado do Pará figure como ente 
consorciado, por meio dos seus respectivos núcleos técnicos, do Balanço Patrimonial e 
Quadro contendo a participação em cotas, com seu respectivo valor, que demonstre a 

situação no início e no final do exercício de 2023. (Art. 28)

31/01/2024
(quarta-feira)

28
Encaminhamento pela CGE para a SEFA, do Relatório Anual do Sistema de Controle 

Interno com a finalidade de compor a Prestação de Contas governamental. (Art. 34, I, 
Parágrafo único)

29/02/2024
(quinta-feira)

29

Encaminhamento pela Secretaria de Estado de Planejamento e Administração (SEPLAD), 
em cumprimento ao disposto no art. 15 da Lei nº 8.966, de 30 de dezembro de 2019, 

à Secretaria de Estado da Fazenda (SEFA) até 22 de março de 2024, para integrar 
a prestação de contas governamental, do Relatório de Avaliação do Plano Plurianual 

2020-2023. (Art. 35)

22/03/2024
(sexta-feira)

30 Liquidação das despesas inscritas em Restos a Pagar não Processados. (Art. 17) 28/03/2024
(quinta-feira)

ANEXO II
NOME DO ÓRGÃO/ENTIDADE

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE DO INVENTÁRIO DE ESTOQUE
Declaramos, sob pena de responsabilidade, que esta comissão, designada 
pela Portaria nº ......, de ..... de ........... de......, publicada no Diário Oficial 
do Estado nº..., de .... de ........... de ......, procedeu à contagem     física     
dos     bens     de     consumo     existentes     no     almoxarifado     desta 
... (Secretaria/Autarquia/etc), e que se constatou que os materiais esta-
vam devidamente armazenados, bem como que a quantia e a especificação 
dos produtos confere com o Relatório de Inventário do  Almoxarifado do 
Sistema de Material e Serviços (SIMAS).
Declaramos, ainda, que o saldo dos bens de consumo em estoque no almo-
xarifado é de R$ .............................................................................
Declaramos, por último, que o saldo apurado confere com o informado ao 
setor de     contabilidade por ocasião do encerramento do exercício.
Por ser esta a expressão da verdade, assinamos a presente Declaração, 
para os efeitos  legais.
Local e data.
Nome dos Integrantes da Comissão Designada pelo Órgão e Entidade
Ordenador de Despesa
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ANEXO III
NOME DO ÓRGÃO/ENTIDADE

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE DO INVENTÁRIO FÍSICO DE 
BENS MÓVEIS PERMANENTES

Declaramos, sob pena de responsabilidade, que foi procedido o inventário 
físico dos bens móveis permanentes, e que foi constatada a existência 
física de todos os bens móveis dessa natureza, pertencentes a este Órgão/
Entidade, inclusive dos que se encontram cedidos, concedidos, em ma-
nutenção ou temporariamente em poder de terceiros, os quais constam 
relacionados no Relatório de Inventário Anual de Bens Móveis do Sistema 
de Patrimônio Mobiliário do Estado (SISPAT WEB).
 Atestamos, ainda, a existência física de todos os bens móveis permanen-
tes pertencentes a terceiros e que estão em poder deste Órgão/Entidade.
Declaramos, por último, que os saldos apurados conferem com os informa-
dos ao setor de contabilidade por ocasião do encerramento do exercício.
Por ser esta a expressão da verdade, assinamos a presente Declaração, 
para os efeitos legais.
Local e data.
Nome dos Integrantes da Comissão Designada pelo Órgão e Entidade
Assinatura do Responsável pelo Setor de Patrimônio
Nome:
Matrícula:
Assinatura do Ordenador de Despesas
Nome:
Matrícula:

Protocolo: 1013334

DECRETO
O GOVERNADOR DO ESTADO RESOLVE: 
autorizar UALAME FIALHO MACHADO, Secretário de Estado de Segurança 
Pública e Defesa Social, a se ausentar de suas funções, no período de 20 
de novembro a 6 de dezembro de 2023, em gozo de férias regulamenta-
res, referentes ao período aquisitivo 2022/2023, devendo responder pelo 
expediente do Órgão, nos dias 20 e 21 de novembro e 5 e 6 de dezembro 
de 2023, CLAUDIO LUCIANO MONTEIRO DE OLIVEIRA, Secretário Adjunto 
de Gestão Operacional e no período de 22 de novembro a 4 de dezembro 
de 2023, CARLOS ANDRÉ VIANA DA COSTA, Secretário Adjunto de Inteli-
gência Criminal,.
PALÁCIO DO GOVERNO, 10 DE OUTUBRO DE 2023. 

HELDER BARBALHO 
Governador do Estado

* Republicado por ter saído com incorreção no Diário Oficial do 
Estado nº 35.572, de 11 de outubro de 2023.

DECRETO DE 22 DE NOVEMBRO DE 2023
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 135, incisos III e XX, in fine, da Constituição Es-
tadual; e
Considerando a conclusão do Processo Administrativo Disciplinar instaura-
do pela Portaria nº 0438/2023-CGP/SEAP, de 25 de maio de 2023, publica-
da no Diário Oficial do Estado n° 35.415, de 26 de maio de 2023;
Considerando as informações constantes no Processo nº 2023/1167850 e 
o Parecer n° 000724/2023 da Procuradoria-Geral do Estado - PGE,
R E S O L V E:
Art. 1º Demitir o servidor público GILMAX BATISTA DOS SANTOS (matrí-
cula nº 5934057) do cargo efetivo de Policial Penal, lotado na Secretaria 
de Estado de Administração Penitenciária - SEAP, com fundamento no art. 
177, II, III, IV e VI, art. 178, XI, e art. 190, V, da Lei Estadual nº 5.810, 
24 de janeiro de 1994, c/c art. 74, incisos IX, XXIII, XXX, XXXI, XXXII, 
XXXIV, XXXVIII, XXXIX e XLIII, e art. 81, incisos, V, VI, VII, XIII e XIV, da 
Lei Complementar Estadual nº 022, de 15 de março de 1994.
Art. 2° Demitir o servidor público RENATO MENEZES TINOCO (matrícula nº 
5953981) do cargo efetivo de Policial Penal, lotado na Secretaria de Estado 
de Administração Penitenciária - SEAP, com fundamento no art. 177, II, 
III, IV e VI, art. 178, XI, e art. 190, V, da Lei Estadual nº 5.810, de 1994, 
c/c art. 74, incisos IX, XXIII, XXX, XXXI, XXXII, XXXIV, XXXVIII, XXXIX e 
XLIII, e art. 81, incisos V, VI, VII, XIII e XIV, da Lei Complementar Estadual 
nº 022, de 1994.
Art. 3° Demitir o servidor público RENAN DA LUZ PACHECO (matrícula n° 
5953894) do cargo efetivo de Policial Penal, lotado na Secretaria de Estado 
de Administração Penitenciária - SEAP, com fundamento no art. 177, II, 
III, IV e VI, art. 178, XI, e art. 190, V, da Lei Estadual nº 5.810, de 1994, 
c/c art. 74, incisos IX, XXIII, XXX, XXXI, XXXII, XXXIV, XXXVIII, XXXIX e 
XLIII, e art. 81, incisos V, VI, VII, XIII e XIV, da Lei Complementar Estadual 
nº 022, de 1994.
Art. 4° Demitir a servidora pública JOANA DE NAZARÉ DA SILVA SOUZA 
(matrícula nº 5953929) do cargo efetivo de Policial Penal, lotada na Se-
cretaria de Estado de Administração Penitenciária - SEAP, com fundamento 
no art. 177, II, III, IV e VI, art. 178, XI, e art. 190, V, da Lei Estadual nº 
5.810, de 1994, c/c art. 74, incisos IX, XXIII, XXX, XXXI, XXXII, XXXIV, 
XXXVIII, XXXIX e XLIII, e art, 81, incisos V, VI, VII, XIII e XIV, da Lei Com-
plementar Estadual nº 022, de 1994.
Art. 5º Demitir o servidor público FRANCOLENO REIS SOARES (matrícula 
nº 5954181) do cargo efetivo de Policial Penal, lotado na Secretaria de 
Estado de Administração Penitenciária - SEAP, com fundamento no art. 
177, II, III, IV e VI, art. 178, XI, e art. 190, V, da Lei Estadual nº 5.810, 
de 1994, c/c art. 74, incisos IX, XXIII, XXX, XXXI, XXXII, XXXIV, XXXVIII, 
XXXIX e XLIII, e art. 81, incisos V, VI, VII, XIII e XIV, da Lei Complementar 
Estadual nº 022, de 1994.
Art. 6° Demitir o servidor público KLEIDSON ROBERTO FARIAS MENDES 
(matrícula n° 5905090) do cargo efetivo de Policial Penal, lotado na Se-
cretaria de Estado e Administração Penitenciária – SEAP, com fundamento 

no art. 177, II, III, IV e VI, art. 178, XI, e art. 190, V, da Lei Estadual nº 
5.810, de 1994, c/c art. 74, incisos IX, XXIII, XXX, XXXI, XXXII, XXXIV, 
XXXVIII, XXXIX e XLIII, e art. 81, incisos V, VI, VII, XIII e XIV, da Lei Com-
plementar nº 022, de 1994. 
Art. 7° Demitir o servidor público CARLOS HENRIQUE DA COSTA FAVACHO 
(matrícula n º 5950105) do cargo efetivo de Policial Penal, lotado na Se-
cretaria de Estado de Administração Penitenciária - SEAP, com fundamento 
no art. 177, II, III, IV e VI, art. 178, XI, e art. 190, V, da Lei Estadual nº 
5.810, de 1994, c/c art. 74, incisos IX, XXIII, XXX, XXXI, XXXII, XXXIV, 
XXXVIII, XXXIX e XLIII, e art. 81, incisos V, VI, VII, XIII e XIV, da Lei Com-
plementar Estadual nº 022, de 1994.
Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 22 DE NOVEMBRO DE 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

DECRETO DE 22 DE NOVEMBRO DE 2023
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 135, incisos III e XX, in fine, da Constituição Es-
tadual, e
Considerando a conclusão do Processo Administrativo Disciplinar Simplificado 
instaurado pela Portaria nº 962/2023-GAB/PADS, de 22 de agosto de 2023, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 35.516, de 23 de agosto de 2023;
Considerando as informações constantes no Processo nº 2021/64311 e o Pa-
recer Simplificado nº 000202/2023 da Procuradoria-Geral do Estado (PGE).
R E S O L V E:
Art. 1º Demitir a servidora pública SILVIA DE OLIVEIRA FLORENTINO, ma-
tricula n° 564630/1, do cargo efetivo de Escrevente Datilógrafo Referência 
III, lotada na Secretaria de Estado de Educação (SEDUC), com fulcro no 
art. 178, inciso IV, c/c art. 190, inciso II, e art. 191-A, inciso I, alínea “a”, 
todos da Lei Estadual nº 5.810, 24 de janeiro de 1994.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 22 DE NOVEMBRO DE 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

Protocolo: 1013333

CASA CIVIL DA GOVERNADORIA

.

PORTARIA
.

PORTARIA N°. 1248/2023-CRG, de 22 de Novembro de 2023.
A COORDENADORA DE RELAÇÕES GOVERNAMENTAIS – Respondendo In-
terinamente, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria 
nº. 2.708/2023-CCG, de 01 de Setembro de 2023, publicada no DOE nº. 
35.529, de 01/09/2023 e,
CONSIDERANDO o casamento do servidor DAYAN SERIQUE DOS SANTOS, 
que ocorreu em 17/11/2023 e especialmente o que dispõe o art. 72, inciso 
II, da Lei nº. 5.810, de 24 de janeiro de 1994;
RESOLVE:
I – Autorizar o afastamento por motivo de casamento, ao servidor DAYAN 
SERIQUE DOS SANTOS, ocupante do cargo de Coordenador da Área de Edu-
cação, Id. Funcional nº. 5365465/3, lotado no Centro Regional de Governo do 
Baixo Amazonas, a contar de 17/11/2023 a 24/11/2023, conforme certidão 
de casamento nº 161323 01 55 2023 2 00013 041 0003641 14.
II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos a data de 17/11/2023.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
CASA CIVIL DA GOVERNADORIA DO ESTADO, 22 de Novembro de 2023.
KARINA LIMA
Diretora de Administração e Finanças
Coordenadora de Relações Governamentais, Respondendo Interinamente

Protocolo: 1013086

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
.

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º06/2023
PROCESSO Nº: 2023/1251432
OBJETO: Participação de Servidores desta Casa Civil no ¨ Curso Completo 
Sobre a Nova Lei Geral de Licitações Públicas – 14.133/21”.
CONTRATADO: ESAFI-ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO E TREINAMENTO 
LTDA, CNPJ nº 35.963.479/0001-46.
CONTRATANTE: CASA CIVIL DA GOVERNADORIA DO ESTADO DO PARÁ, 
inscrita no CNPJ sob o nº 07.730.458/0001-45.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 25, inciso II e §1º c/c Art. 13, inciso VI, da 
Lei n. 8.666/93.
Valor total: R$ 7.123,00 (sete mil cento e vinte e três reais).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Unidade Gestora Responsável - UGR 11105;
Plano Interno 4120008887C;
Ação 283861;
Funcional Programática:110105.04 | 128-1508;
Projeto/Atividade:8887
Fonte de recurso: 01500000001
Natureza de despesa: 339039
ORDENADOR
Karina Lima
Diretora de Administração e Finanças
Coordenadora de Relações Governamentais, respondendo.


